
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROVA DISCURSIVA - BLOCOS “I” E “II” - 04/10/2009.

INSTRUÇÕES

SENHOR(A) CANDIDATO(A)

1. ESTE CADERNO DE PROVA COMPÕE-SE DE UMA (1) DISSERTAÇÃO E DE  
CINCO (5) PERGUNTAS DISCURSSIVAS.

2. UTILIZE APENAS CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. ESCREVA DE 
MANEIRA LEGÍVEL, EVITANDO RASURAS E RISCOS. PARA TANTO, PODERÁ 
SOLICITAR  AO  COORDENADOR  DA SALA,  OU FISCAL,  FOLHAS  DE PAPEL 
PARA UTILIZAÇÃO COMO RACUNHO E POSTERIOR TRANSPOSIÇÃO.

3. A CONSULTA, COMO CONSTA NO REGULAMENTO, DEVE SE RESTRINGIR À 
LEGISLAÇÃO  SECA  (SEM  QUALQUER  ANOTAÇÃO).  ABSOLUTAMENTE 

VEDADA,  PORTANTO,  A  UTILIZAÇÃO  DE  TEXTOS  LEGAIS  CONTENDO 
EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS,  COMENTÁRIOS  E,  POR  ÓBVIO,  OBRAS 
DOUTRINÁRIAS E JURISPRUDÊNCIAIS.

4. CONCENTRE-SE E ESQUEÇA OS RUÍDOS DO ENTORNO. LEIA ATENTAMENTE 
AS  PROPOSIÇÕES  E  CALMAMENTE  REDIJA  OS  TEMAS  PROPOSTOS  NA 
ORDEM QUE LHE FOR MAIS CONVENIENTE, SEM DEIXAR DE CONTROLAR O 
HORÁRIO DA PROVA.

5. EM  HIPÓTESE  ALGUMA  SE  IDENTIFIQUE  NESTA  PROVA,  EXCETO  NA 
ETIQUETA  DE  IDENTIFICAÇÃO  (ASSINATURA),  PORQUE,  COMO  SABIDO,  A 
CORREÇÃO É ABSOLUTAMENTE IMPESSOAL.

SUCESSO!
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1ª QUESTÃO (5,0) - DISSERTAÇÃO - MÁXIMO 50 LINHAS – DIFERENCIE QUESTÕES 
PRELIMINARES E QUESTÕES PREJUDICIAIS.
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2ª QUESTÃO - MÁXIMO DE 25 LINHAS - Discorra sobre os princípios constitucionais de 
observância obrigatória pelo administrador público e as consequências estampadas na 
Constituição  Federal  a  que  estará  sujeito  o  mencionado  administrador  ímprobo  que 
desatenda tais princípios, inclusive no tocante ao ressarcimento de eventuais prejuízos 
causados ao erário público.
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3ª QUESTÃO (1,0) - MÁXIMO 20 LINHAS – Distinga ato administrativo vinculado de ato 
administrativo  discricionário  e,  sucintamente,  discorra  sobre  a  extensão  do  controle 
judicial desse último (ato administrativo discricionário). 
______________________________________________________
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4ª QUESTÃO - MÁXIMO DE 15 LINHAS - Em 10 de janeiro de 1990, A.A., representada 
por sua genitora P.A., ajuizou ação de investigação de paternidade em face de J.K. O 
demandado contestou a ação, negando a paternidade. Após o saneamento, P.A. e J.K. 
firmaram  um  acordo  comum,  pela  qual  a  autora  desistia  da  ação,  em  troca  do 
recebimento  de  um  imóvel.  Tal  acordo  teve  a  anuência  do  Ministério  Público  e  foi 
homologado judicialmente. Em abril de 1991, nova ação de investigação de paternidade, 
idêntica  à  primeira,  foi  ajuizada.  O réu contestou,  argüindo,  preliminarmente,  que tal 
demanda não poderia ser proposta, enquanto a transação não fosse invalidada. Logo 
após, o réu veio a falecer. O juiz recebeu a inicial e determinou, para o prosseguimento 
da ação, a intimação do espólio, que foi representado judicialmente pelo inventariante. A 
autora requereu a realização  de exame de DNA.  O juiz  deferiu  a prova pericial.  No 
entanto, os pais do falecido se recusaram a fazê-lo, alegando que a mãe da criança era 
mulher de programas e que o falecido era estéril. O juiz, após o parecer do Ministério 
Público, julgou procedente o pedido, presumindo-se a paternidade com base na recusa 
da submissão ao exame de DNA,  bem como fixou,  de  ofício,  alimentos,  a partir  do 
trânsito  em  julgado.  Responda  as  seguintes  perguntas:  a) o  acordo,  realizado  pela 
genitora e o investigado, acerca do direito da criança, possui validade e eficácia jurídicas 
em relação ao incapaz?;  b) pode o Ministério  Público  alegar  vício  daquele  acordo e 
argüir isto, na segunda ação de investigação de paternidade, com fundamento no Direito 
Civil,  mesmo  tendo  consentido  com  o  acordo  anterior  que  fora  homologado 
judicialmente?; c) com a morte do investigado, poderia o espólio figurar no pólo passivo 
da relação processual?; d) a recusa injustificada dos ascendentes do falecido em realizar 
o  exame  de  DNA  deve  implicar  a  presunção  da  paternidade?;  e) havendo  o 
reconhecimento  da  paternidade  e  a  necessidade  de  alimentos,  pode  o  juiz, 
independentemente  de ação própria  e de ofício,  fixar  pensão alimentícia,  a  partir  do 
trânsito em julgado? Justifique e fundamente as respectivas respostas.
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5ª QUESTÃO - MÁXIMO DE 15 LINHAS - No dia 25/01/2009 (domingo), “A. L.” (nascido 
em  23/08/1997),  toxicômano,  e  “B.  M.”  (nascido  em  15/07/1995,  com  registro  de 
antecedentes pela prática de atos infracionais violentos, em via pública da Comarca “X” 
(de  Vara  Única),  com  unidade  de  desígnios,  previamente  ajustados,  praticaram  ato 
infracional de elevada gravidade, qual seja, análogo ao crime definido no art. 157, §3º, in 
fine, do Código Penal (latrocínio). Logo após, foram eles encontrados pela autoridade 
policial na posse da arma utilizada para ceifar a vida da vítima, bem como do veículo 
subtraído  (o  qual  foi  apreendido),  cujo  valor  aproximado  era  de  R$  50.000,00.  O 
Promotor de Justiça estava ausente da Comarca,  somente naquele dia,  devidamente 
autorizado pela Procuradoria Geral de Justiça. Contudo, o Juiz estava na cidade.

Com base em tal hipótese, confirmada a prática do ato infracional, bem como do estado 
de flagrância e da autoria, pergunte-se:

1) qual(is) o(s) procedimento(s) a ser(em) adotados em relação aos autores do ato?;

2) podem  eles  ser  apreendidos  e  responder  a  procedimento  para  apuração  de  ato 
infracional?;  podem  ser  internados  provisoriamente?;  em  caso  positivo,  onde  e  por 
quanto tempo?;

3) quais  as  medidas,  dentre  as previstas no Estatuto  da Criança e do Adolescente, 
podem  ser  aplicadas  a  eles?;  cite  pelo  menos  4  (quatro),  definindo  cada  uma  das 
citadas.
______________________________________________________
______________________________________________________
______________________________________________________
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6ª QUESTÃO - (MÁXIMO 30 LINH  AS)   - “A” (menor de 16 anos e representada por sua 
mãe)  aforou em face de “B” (maior  de idade e capaz),  “ação de cobrança pelo rito 
comum ordinário”, protestando, no momento procedimental oportuno, pela produção de 
todas  as  provas  em  direito  permitidas  e,  principalmente,  pela  produção  de  prova 
testemunhal,  tal  qual  já  o  havia  feito  antes  quando  intentou  a  ação,  consoante 
mencionou expressamente na petição inicial.
          O doutor Juiz, entretanto, entendendo dispensável naquela conjuntura processual 
a produção das provas, expressa e regularmente requeridas pela autora (“A”),  assim 
como de qualquer outra prova, determinou a que a Escrivania, após o devido preparo 
das  custas  processuais,  fizesse-lhe  os  autos  conclusos,  para  proferir  sentença 
(julgamento antecipado da lide).
          Ao exarar o respectivo ato sentencial, o doutor Juiz, enfrentando o mérito da 
causa, todavia, julgou improcedente o pedido formulado na petição inicial do processo, 
ao fundamento de que a autora (“A”) não havia se desincumbido no caso de provar o 
fato  constitutivo  de  seu  alegado  direito,  condenando-a,  ademais,  ao  pagamento  de 
custas processuais e honorários advocatícios.
          O Promotor de Justiça da Comarca recorreu dessa decisão ao Tribunal, posto que 
legitimada e justificada a sua intervenção no processo (cf. artigos 82, I e 83, I e II, do 
Código de Processo Civil, na sua conjugada inteligência).
          Você (candidato), partir deste momento, é o Promotor de Justiça da Comarca e, 
diante das particularidades suso enunciadas, deverá fundamentar o recurso dirigido ao 
Tribunal e mencionar, alfim, que decisão almeja obter da Segunda Instância (máximo de 
30 linhas, dispensando-se o relatório).
______________________________________________________
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